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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 330/2017
EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE
SOBERANO PLENÁRIO
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos Regimentais, a emissão de MOÇÃO DE APELO para que seja realizado estudo para lograr êxito em equacionar os preços das passagens aéreas visando permitir viagens para que o povo brasileiro possa conhecer sua terra, vez que tarifas internacionais tem sido oferecidas com preços mais acessíveis, oficiando:
· Comissão de TURISMO da Câmara dos Deputados - Presidente DEPUTADO ALEX MANENTE; 
· Comissão de DEFESA DO CONSUMIDOR da Câmara dos Deputados – Presidente DEPUTADO RODRIGO MARTINS; 
· Comissão de VIAÇÃO E TRANSPORTES da Câmara dos Deputados – Presidente DEPUTADO ALTINEU CORTES; 
· Presidente da Associação Brasileira das Empresas Aéreas (Abear) EDUARDO SANOVICZ; 
· Superintendente de Regulação Econômica e Acompanhamento de Mercado da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), RICARDO BISINOTTO;
· Comissão Especial de Defesa do Consumidor do Conselho Federal da OAB, presidente da Comissão Especial de Defesa do Consumidor do Conselho Federal da OAB, WINSTON NEIL BEZERRA DE ALENCAR;
· Câmaras de Vereadores dos Municípios que tem Aeroportos para voos domésticos (Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, São Paulo, Campinas, Guarulhos, Goiânia, Rio de Janeiro, Vitória, enfim de todas as capitais). 

JUSTIFICAÇÃO
Os valores das passagens aéreas, até o ano de 1989, era fixada pelo governo. 
Entre 1989 a 2001, foi estabelecido o regime de bandas tarifárias, em que estas eram fixadas por meio do produto da multiplicação de índices tarifários de referência pela distância entre as localidades, corrigidos por fatores de acordo com a classe da passagem (básica, primeira classe ou promocional) ou o tipo de linha (nacional ou regional), porém o máquina governamental era lenta demais e não acompanhava a realidade do setor, que amargavam prejuízos.
Desde agosto de 2001, vigora no Brasil o regime de liberdade tarifária, instituído pela Portaria nº 248, de 2001, do Ministério da Fazenda e ratificado pela Lei nº 11.182, de 2005, que também criou a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC).
A Resolução n° 400/2016 trata das Condições Gerais de Transporte Aéreo (CGTA), a qual define os direitos e deveres dos passageiros no transporte aéreo. A edição dessa resolução foi antecedida por ampla discussão com a sociedade, por meio de audiências e consultas públicas e aproximam o Brasil do que é praticado na maior parte do mundo, além de contribuir para a ampliação do acesso ao transporte aéreo e diversificação de serviços oferecidos, gerando incentivos para maior concorrência e menores preços.
Hoje, portanto, são as empresas aéreas que estabelecem os preços das passagens. As tarifas aéreas no Brasil seguem o regime de liberdade tarifária, que vale tanto para voos nacionais quanto para voos internacionais com origem no País.
Antes de entrar em vigor, a medida foi questionada pelo Ministério Público Federal em São Paulo, que afirmou que o setor era pouco competitivo no País, “sem grande disputa por tarifas mais baixas”.

Segundo Relatório de Tarifas Aéreas da ANAC (32ª edição) a oferta de assentos por quilômetro mais do que duplicou no período, com variação de 137%; e a demanda, ou seja, a quantidade de passageiros por quilômetros pagos transportados, mais que triplicou no interstício de 2002 a 2013, tendo aumentado 219%.
Com a nova regulamentação da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), permitindo às companhias aéreas venderem passagens sem direito a despachar bagagem, o preço das tarifas dispararam, com a implantação dessa prática. Entre junho e setembro, essa alta chegou a 35,9%, segundo dados da FGV.
Em alguns casos, a passagem, que deveria ser mais vantajosa para quem não pretende despachar a mala, ficou mais cara do que a anterior, sem contar que o passageiro ainda pagará os R$ 30 por mala. Antes da mudança, por exemplo, era possível comprar um bilhete com dois meses de antecedência – ida e volta Brasília/São Paulo – por cerca de R$ 350, em um site de viagens com cotações de várias empresas aéreas, hoje essa mesma passagem fica em torno de R$ 450,00, além de ter que pagar a bagagem separadamente.

Evidentemente, indícios de cartelização devem ser coibidos. O governo deve fiscalizar o setor e incentivar o mercado competitivo.

O preço das passagens aéreas está no centro de uma discussão entre o governo federal e as companhias do setor. No final da setembro, o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC) do Ministério da Justiça informou que iria investigar informações da Associação Brasileira das Empresas Aéreas (Abear).

Segundo o levantamento da Abear, feito com base em dados preliminares, entre junho e o início de setembro, as tarifas recuaram de 7% a 30% nas rotas domésticas das companhias que adotaram a cobrança da mala despachada (Azul, Gol e Latam).

A divergência no acumulado de junho a setembro dos índices de passagem aérea da FGV e do IBGE chega a 19 pontos porcentuais, enquanto, no mesmo período, os índices de preço geral das entidades se diferem em 0,54 ponto porcentual.
Com o mercado de aviação civil reservado a empresas “nacionais”, as passagens aéreas no Brasil estão entre as mais caras do mundo. Há suspeitas de conluio da Anac com as empresas aéreas, para a adoção da medida de cobrança de bagagens. E com o aval da Câmara dos Deputados, pois o Senado aprovou resolução anulando decisão da Anac para cobrar pelas malas, mas permanece engavetado na Câmara dos Deputados.
Ante o exposto e atendidas as formalidades de praxe, REQUEIRO ao Plenário a aprovação da MOÇÃO DE APELO conforme justiticado.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de outubro de 2017.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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